
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2638499 - MG (2024/0174467-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : V G L F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. MENOR 
REDUÇÃO SEM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE APREENDIDA 
INSUFICIENTE PARA MODULAÇÃO. 53 GRAMAS DE MACONHA, 144 
GRAMAS DE COCAÍNA E 8,2 GRAMAS DE CRACK. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME.
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram 
cumpridos, interposto contra acórdão que manteve a 
modulação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006 em 1/2, em razão da quantidade e natureza dos 
entorpecentes apreendidos
2. A defesa pleiteia a aplicação da redutora no patamar máximo, 
argumentando que a quantidade de droga apreendida não 
justifica a modulação do benefício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e 
a natureza dos entorpecentes apreendidos justificam a 
modulação da fração redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A quantidade e a natureza do entorpecente podem ser 
utilizadas para a modulação da causa de diminuição, desde que 
não tenham sido consideradas na primeira fase da dosimetria.
5. No caso, a quantidade apreendida (53g de maconha, 144g de 
cocaína e 8,2g de crack) não se mostra suficiente para justificar 
a modulação do benefício, sendo adequada a aplicação da 
fração máxima de 2/3, considerando a primariedade e os bons 
antecedentes do recorrente.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e dar provimento, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : V G L F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. MENOR 
REDUÇÃO SEM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE APREENDIDA 
INSUFICIENTE PARA MODULAÇÃO. 53 GRAMAS DE MACONHA, 144 
GRAMAS DE COCAÍNA E 8,2 GRAMAS DE CRACK. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME.
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram 
cumpridos, interposto contra acórdão que manteve a 
modulação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006 em 1/2, em razão da quantidade e natureza dos 
entorpecentes apreendidos
2. A defesa pleiteia a aplicação da redutora no patamar máximo, 
argumentando que a quantidade de droga apreendida não 
justifica a modulação do benefício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e 
a natureza dos entorpecentes apreendidos justificam a 
modulação da fração redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A quantidade e a natureza do entorpecente podem ser 
utilizadas para a modulação da causa de diminuição, desde que 
não tenham sido consideradas na primeira fase da dosimetria.
5. No caso, a quantidade apreendida (53g de maconha, 144g de 
cocaína e 8,2g de crack) não se mostra suficiente para justificar 
a modulação do benefício, sendo adequada a aplicação da 
fração máxima de 2/3, considerando a primariedade e os bons 
antecedentes do recorrente.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
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especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 33, § 4º, e 42 da Lei 11.343/2006.

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta corte, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-
STJ fls. 376/377):

Alternativamente, a defesa pleiteia a aplicação da redutora prevista no 
§4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 no patamar máximo.

Novamente, não lhe assiste razão.

Em razão da minorante especial disposta no art. 33, §4º, da Lei de 
Drogas, o ilustre Magistrado assim fundamentou a escolha da fração 
redutora:

“[...] Na terceira fase, reconheço a causa de redução prevista no §4° 
do art. 33 da Lei n° 11.343, de 2006, razão pela qual reduzo a pena 
em 1/2, tendo em vista a natureza e quantidade de entorpecentes 
arrecadados, fixando-a, agora em definitivo, em 2 (dois) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão e 250 (duzentos e cinquenta) dias- multa, cada um 
deles correspondendo a 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo. [...]” 
(ordem nº 69).

De acordo com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
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“a quantidade e a natureza do entorpecente podem servir de 
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da 
causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, 
desde que, neste último caso, não tenha sido utilizada na primeira fase 
da dosimetria” (STJ, AgRg no HC nº 770.330/SP, Relator: Ministro 
Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, julgado em: 22/05/2023).

No caso em apreço, o Juiz singular não elevou a reprimenda básica 
em razão dos vetores descritos no art. 42 da Lei de Drogas, podendo 
ser utilizados, portanto, na modulação da fração redutora ora em 
análise.

Em relação à fração a ser empregada, não havendo o legislador feito 
menção a parâmetros rígidos sobre a escolha da fração redutora e 
havendo fundamentação concreta, razoável e proporcional, deve ser 
privilegiado o livre convencimento motivado do ilustre Magistrado.

No caso em apreço, apesar de as circunstâncias fáticas não serem 
aptas a demonstrar a dedicação a atividades criminosas, a apreensão 
de 53g de maconha, 144g de cocaína e 8,2g de crack justifica a 
eleição da fração redutora em 1/2 (metade).

 

Há, contudo, divergência do que se vem entendendo neste 
STJ, conforme se afere do seguinte precedente da Quinta Turma:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REDUTOR 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE INSUFICIENTE PARA MODULAR O BENEFÍCIO. 
INCIDÊNCIA NA FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. A Terceira Seção, nos autos do HC n. 725.534/SP, Relator Ministro 
Ribeiro Dantas, julgado em 27/4/2022, DJe 1º/6/2022, reafirmou seu 
posicionamento anterior, conforme estabelecido no ARE 666.334/AM, 
sobre a possibilidade de valoração da quantidade e da natureza da 
droga apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para a 
modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos 
aferidos, desde que não tenham sido considerados na primeira fase do 
cálculo da pena.

3. Na hipótese, entretanto, embora a quantidade e a natureza não 
tenham sido sopesadas na primeira fase da dosimetria, o quantum 
apreendido - 354 porções de cocaína (283,2g) - não se mostra 
suficiente para justificar a modulação do benefício, sendo adequada ao 
caso a incidência na fração máxima, sobretudo diante da primariedade 
e dos bons antecedentes do agravado. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 812.253/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

 

Dessa forma, fixada a pena provisória em 5 anos e 500 dias-multa (e-
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STJ fl. 255), incide a minorante do tráfico na fração de 2/3, considerando a 
apreensão de quantidade não relevante a modular e redutora, resultando em 1 ano e 
8 meses de reclusão e 167 dias-multa, mantidos o demais termos da condenação 
quanto ao regime aberto e a substituição por 2 penas restritivas de direitos.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial a fim de aumentar ao máximo legal a redução pela minorante do tráfico 
privilegiado, fixando a pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, e 
167 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0174467-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.638.499 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000231157397004  12569533920218130024

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V G L F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e deu provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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